


Capítulo 3

Diretrizes Estratégicas para o Desenvolvimento 
Sustentável da Amazônia Brasileira

A formulação das diretrizes estratégicas para o desenvolvimento sustentável da Amazônia, partiu 
do diagnóstico da dinâmica regional contemporânea, que retrata como a região se transformou 

internamente e formou um mosaico de estruturas sociais e espaciais distribuídas por várias frações de 
seu território. 

A Região Amazônica é composta por um mosaico extremamente variado de territórios urbanos e rurais, 
nos quais as comunidades, etnias e demais grupos sociais vivem, estabelecem conexões, se relacionam 
com a natureza e incorporam intenso significado cultural e simbólico. Na definição e implementação de 
políticas de desenvolvimento adequadas às diferentes realidades regionais, o conhecimento da diversi-
dade regional é um fator determinante para o sucesso das políticas. 

Desde os anos 50, a visão que influenciou o planejamento regional no Brasil, que se manteve até a 
década de 90, acentuou a existência de desigualdades regionais. Sabe-se, porém, que o livre funciona-
mento das forças de mercado não apenas é incapaz de reverter tal tendência, como inclusive a agrava. 
Entende-se que cabe essencialmente ao Estado induzir o crescimento econômico das regiões menos 
dinâmicas, em geral por meio de fomento às atividades econômicas motrizes. Tais políticas, contudo, 
não previam mecanismos para evitar efeitos negativos como a concentração de renda, o agravamento 
da exclusão social e um padrão de crescimento econômico predatório de suas próprias bases naturais.

Nesse sentido, no processo de construção das diretrizes estratégicas para a Amazônia, o governo bra-
sileiro propõe uma redefinição do planejamento do desenvolvimento para a região, a ser concretizado 
em novas bases. O desenvolvimento da Amazônia brasileira, a ser alcançado com a observância das di-
retrizes estratégicas contidas no presente documento, difere dos planos anteriores de desenvolvimento 
para a região. 

As diretrizes preconizadas no presente documento ressaltam o papel do Estado, enfatizando, inclusi-
ve, a ampliação de sua presença na Região Amazônica, nos diversos níveis institucionais. Notadamen-
te, esta presença se faz através de ações do governo federal destinadas a garantir uma maior governa-
bilidade sobre os movimentos de ocupação e transformação socioprodutiva em determinadas áreas, 
a orientar o uso do território e de seus recursos, além de assegurar adequada provisão de serviços 
públicos essenciais, como educação, segurança, saúde, habitação, assistência técnica, regularização 
fundiária e justiça.

Uma estratégia de desenvolvimento consistente para a Amazônia se apropria dessa diversidade am-
biental, econômica, social, cultural e política, refletida nas unidades territoriais como elemento central 
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de organização das ações, de forma a dialogar concretamente com as forças sociais atuantes em cada 
contexto do vasto território. 

Dessa forma, o governo brasileiro propõe as seguintes diretrizes gerais para promoção do desenvolvi-
mento sustentável da Amazônia brasileira:

a.	 valorizar a diversidade sociocultural e ambiental da Amazônia;

b.	 ampliar a presença do Estado na Amazônia para a garantia de maior governabilidade sobre proces-
sos de ocupação territorial e de usos dos recursos naturais, maior capacidade de orientação dos pro-
cessos de transformação socioprodutiva e melhor atendimento dos direitos básicos das populações 
locais

c.	 promover a cooperação e gestão compartilhada de políticas públicas entre as três esferas de gover-
no – federal, estadual e municipal;

d.	 ampliar a infra-estrutura regional – energia, armazenagem, transformação, transportes e comuni-
cações, e de prestação de serviços essenciais à qualidade de vida de seus habitantes – saneamento 
básico, destinação de resíduos sólidos, saúde, educação e segurança pública;

e.	 assegurar os direitos territoriais dos povos e comunidades tradicionais da Amazônia, condição para 
a reprodução social e a integridade cultural das populações ribeirinhas, extrativistas, povos indíge-
nas, quilombolas, entre outras;

f.	 combater o desmatamento ilegal associado a transformação da estrutura produtiva regional, coi-
bindo a replicação do padrão extensivo de uso do solo das atividades agropecuárias, predominante 
na fronteira de expansão da Amazônia nas últimas décadas;

g.	 promover a utilização de áreas já desmatadas, com aumento de produtividade e recuperação flores-
tal e produtiva das áreas degradadas – conjuntamente com o fomento ao uso múltiplo das florestas 
em bases sustentáveis, a partir da aplicação dos conhecimentos técnico-científicos e a capacitação 
dos atores locais;

h.	 promover a pesquisa científica e o desenvolvimento tecnológico para o desenvolvimento sustentá-
vel da região;

i.	 promover o desenvolvimento da região com eqüidade, com atenção às questões de gênero, gera-
ção, raça e etnia;

j.	 fomentar o diálogo, a negociação e a formação de consensos entre órgãos governamentais, orga-
nizações da sociedade civil e setores empresariais, em contextos democráticos de formulação e 
gestão de políticas públicas;

k.	 fortalecer e empoderar a sociedade civil, para que o avanço da presença do Estado na região acon-
teça em sinergia com o seu engajamento.
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Após essas considerações, são apresentadas as diretrizes estratégicas para promoção do desenvolvi-
mento da Amazônia brasileira, organizadas em quatro eixos temáticos. São eles: (i) Ordenamento Terri-
torial e Gestão Ambiental, (ii) Produção Sustentável com Inovação e Competitividade, (iii) Infra-Estrutura 
para o Desenvolvimento e (iv) Inclusão Social e Cidadania.

3.1. Ordenamento territorial e gestão ambiental

Ordenamento territorial é “a regulação das ações que têm impacto na distribuição da população, das 
atividades produtivas, dos equipamentos e de suas tendências, assim como a delimitação de territórios 
de populações indígenas e tradicionais, e áreas de conservação no território nacional ou supranacional, 
segundo uma visão estratégica e mediante articulação institucional e negociação de múltiplos atores”.1 
Na Amazônia brasileira, a ausência de ordenamento territorial, associada à escassa presença do Estado 
na região, propicia o surgimento de uma série de conflitos sociais sobre os direitos de acesso à terra e 
aos recursos naturais. Em muitos casos, esses conflitos têm sido acompanhados por graves problemas 
ambientais, destacando-se o desmatamento acelerado. De forma a alterar esse quadro regional, as dire-
trizes estratégicas comuns a todo o eixo Ordenamento Territorial e Gestão Ambiental são as seguintes:

a.	 combater o desmatamento ilegal na Região Amazônica;

b.	 priorizar, nas áreas onde ainda encontram-se preservados os ecossistemas originais, ações de orde-
namento territorial, de promoção do uso sustentável e de proteção da floresta e dos demais recur-
sos naturais;

c.	 aumentar a governabilidade dos processos de ocupação territorial e de usos dos recursos naturais;

d.	 assegurar os direitos territoriais dos povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos, extrativistas, 
povos indígenas, quilombolas, entre outros), que constituem a base para a sua reprodução social e 
integridade cultural;

e.	 promover a cooperação e a gestão compartilhada de políticas públicas de ordenamento territorial 
e gestão ambiental entre as três esferas de governo (federal, estadual e municipal);

f.	 integrar as iniciativas de ordenamento e planejamento territorial, em níveis local e regional, com os 
demais instrumentos de promoção do desenvolvimento sustentável da Amazônia;

g.	 adotar instrumentos de ordenamento fundiário, identificação, dimensionamento e resolução dos 
conflitos sociais e pressão sobre os recursos naturais amazônicos; combate à grilagem; alocação 
eficiente e eqüitativa dos recursos naturais; e manutenção dos serviços ambientais.

1	 Ministério da Integração Nacional. Documento base para a definição de uma Política Nacional de Ordenamento Territorial (Pnot) – versão 
preliminar. Brasília, 2006.
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3.1.1. Ordenamento e Planejamento Territorial

Uma das prioridades para o desenvolvimento regional sustentável da Amazônia é a consolidação e in-
tegração de políticas públicas referentes à destinação de espaços territoriais, especialmente nas terras 
públicas, freqüentemente objeto de conflitos sociais e atos ilícitos de exploração dos recursos naturais. 
Nesse sentido, é preciso fortalecer os instrumentos de ordenamento e planejamento territorial a partir 
das seguintes orientações estratégicas:

a.	 combater a grilagem em terras públicas e outros atos ilegais de apropriação privada de bens públi-
cos, tanto em áreas rurais como em urbanas;

b.	 prevenir e mediar conflitos socioambientais, assegurando aos povos e comunidades tradicionais 
amazônicos os direitos territoriais e de acesso a recursos naturais;

c.	 implementar ações de ordenamento fundiário e territorial, prioritariamente nas áreas identificadas 
como críticas ao surgimento ou agravamento de conflitos sociais e degradação ambiental;

d.	 ordenar a expansão das atividades agropecuárias nos ecossistemas considerados frágeis, como por 
exemplo, as várzeas;

e.	 criar e implementar Distritos Florestais Sustentáveis (DFS);

f.	 integrar os diferentes instrumentos de ordenamento territorial e gestão ambiental, tais como zo-
neamento ecológico-econômico, criação de unidades de conservação, regularização de terras in-
dígenas, concessão de florestas públicas, criação de assentamentos rurais, regularização fundiária, 
planos de gestão de recursos hídricos e concessão de direitos para atividades de mineração;

g.	 promover a elaboração e implementação de acordos sociais relativos (i) ao manejo de recursos pes-
queiros, (ii) à proteção e recuperação de matas ciliares, (iii) à gestão de recursos hídricos e (iv) à 
prevenção e controle do fogo e de incêndios florestais;

h.	 aperfeiçoar os instrumentos de gestão dos conflitos sociais sobre o acesso aos recursos minerais e 
de ordenamento e regularização ambiental da mineração e das atividades garimpeiras; 

i.	 estruturar e fortalecer os sistemas georreferenciados de informação, possibilitando o intercâmbio 
entre instituições públicas, como também o acesso democrático a dados relevantes para a socieda-
de em geral.

3.1.2. Assentamentos rurais e regularização Fundiária

A sustentabilidade do desenvolvimento rural depende da regularização fundiária das terras públicas 
da Amazônia e da consolidação dos assentamentos rurais de reforma agrária, adequados à diversidade 
sociocultural, econômica e ambiental da região. As diretrizes estratégicas são:

a.	 implantar assentamentos rurais em bases sustentáveis, tais como os Projetos de Desenvolvimen-
to Sustentável (PDS), Projetos de Assentamento Agroextrativista (PAE) e Projetos de Assentamento 
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Florestal (PAF), e consolidar os instrumentos de planejamento, criação, seleção de beneficiários e 
implantação dessas novas modalidades de assentamento rural;

b.	 priorizar, para a criação de novos projetos de assentamento rural, as áreas com solos adequados, 
com disponibilidade de recursos hídricos e com boas condições de acessibilidade aos mercados 
consumidores;

c.	 aprimorar os procedimentos de licenciamento ambiental dos assentamentos rurais, de elaboração 
de Plano de Desenvolvimento do Assentamento (PDA) e dos planos comunitários de manejo em 
áreas de reserva florestal coletiva;

d.	 melhorar a infra-estrutura dos projetos de assentamentos já existentes na região e promover a sua 
adequação à legislação ambiental;

e.	 promover o processo de regularização fundiária na Amazônia, prioritariamente, em posses localiza-
das em terras públicas, de até 4 módulos fiscais (ca. 500 hectares), e nas áreas contíguas às unidades 
de conservação, às terras indígenas e de quilombolas, e às propriedades tituladas de agricultores 
familiares, em situações de risco. 

3.1.3. Unidades de conservação

As unidades de conservação são fundamentais para a conservação da diversidade e exercem papel 
importante no ordenamento territorial e na gestão ambiental da Região Amazônica. São diretrizes es-
tratégicas para a região:

a.	 promover a consolidação e a expansão do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) 
na Amazônia, garantindo a representatividade e integridade dos ecossistemas, a oferta dos serviços 
ambientais e a qualidade de vida das populações tradicionais da região;

b.	 assegurar os recursos necessários às ações de regularização fundiária, demarcação, sinalização, ela-
boração e implementação de planos de manejo, aquisição de equipamentos, contratação de pesso-
al, e vigilância das unidades de conservação da Amazônia brasileira;

c.	 fortalecer os órgãos gestores das UCs e as instituições parceiras da sociedade civil, com atenção 
especial para a adequada capacitação de recursos humanos;

d.	 promover atividades educativas com as comunidades do entorno de unidades de conservação;

e.	 envolver as comunidades do entorno das UCs nas estratégias de gestão dessas unidades, e dos mo-
saicos de áreas protegidas e dos corredores ecológicos que integrem;

f.	 priorizar, nas áreas ocupadas por populações extrativistas e ribeirinhas, a criação e implantação de 
Reservas Extrativistas (Resex) e Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS) de forma articulada 
à implantação de modalidades alternativas de assentamento rural, como os Projetos de Assenta-
mento Extrativista (PAE);
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g.	 incluir, na implantação das Reservas Extrativistas, a efetivação de Conselhos Deliberativos, a implemen-
tação de Planos de Manejo, o fortalecimento da vigilância contra a exploração ilegal da madeira e demais 
recursos naturais, além do fortalecimento do apoio à estruturação de cadeias produtivas sustentáveis;

h.	 implantar mosaicos de áreas protegidas na Amazônia;

i.	 acelerar o ritmo de criação e implantação de estratégias como as dos projetos de corredores ecoló-
gicos, para integrar as diversas formas de conservação e proteção ambiental;

j.	 aumentar a colaboração com países vizinhos da bacia amazônica na implementação de mosaicos 
de áreas protegidas e corredores ecológicos em áreas fronteiriças.

3.1.4. Terras indígenas 

Considerando os direitos constitucionais dos povos indígenas e as funções essenciais de seus territórios 
para a conservação ambiental, as Terras Indígenas (TIs) constituem uma parte integrante da estratégia 
de ordenamento territorial e gestão ambiental deste Plano. As principais diretrizes são:

a.	 regularizar as Terras Indígenas, com atenção especial para aquelas localizadas em áreas sob pressões 
de obras de infra-estrutura, de movimentos demográficos e da expansão de atividades econômicas 
na fronteira amazônica;

b.	 promover a elaboração dos planos de gestão territorial das Terras Indígenas, com forte protagonis-
mo das populações indígenas, visando a valorização cultural, a conservação dos recursos naturais e 
a melhoria na qualidade de vida das mesmas;

c.	 fortalecer a capacidade institucional da Funai e de organizações comunitárias indígenas para o 
exercício de suas respectivas funções na gestão das Terras Indígenas;

d.	 solucionar os conflitos devidos à sobreposição de unidades de conservação, terras indígenas e de 
quilombolas.

3.1.5. Monitoramento e controle ambiental

Outro elemento estratégico para o desenvolvimento regional da Amazônia em bases sustentáveis é o 
aprimoramento dos instrumentos de monitoramento, licenciamento e fiscalização ambiental, envol-
vendo parcerias entre as três esferas de governo e a participação ativa da sociedade civil. No que se 
refere aos instrumentos de monitoramento e controle ambiental, as estratégias são as seguintes:

a.	 monitorar a cobertura vegetal da Amazônia, com atenção especial para detecção de áreas críticas de 
expansão do desmatamento, de exploração madeireira ilegal, de abertura de estradas clandestinas e ou-
tros ilícitos, e disponibilizar, em tempo hábil, as informações para os órgãos de fiscalização ambiental;

b.	 ampliar o sistema de monitoramento hidrológico e metereológico na Região Amazônica;
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c.	 estruturar e implementar um sistema de monitoramento de recursos pesqueiros, inclusive em coo-
peração com os demais países amazônicos, visando a ampliação de escala de iniciativas de manejo 
sustentável;

d.	 fortalecer o Sistema de Proteção da Amazônia (Sipam) no monitoramento do território, estimulando 
o engajamento de governos estaduais e municipais;

e.	 tornar públicas informações atualizadas do monitoramento ambiental;

f.	 identificar os passivos ambientais das propriedades rurais e fomentar a recuperação e manutenção 
de Reservas Legais (RL) e Áreas de Preservação Permanente (APP);

g.	 promover a recuperação das áreas degradadas na região, principalmente as APP e RL e otimizar o 
uso e a produção de áreas já desmatadas e subutilizadas;

h.	 compatibilizar e ampliar os sistemas de cadastro fundiário e de cadastro ambiental georreferencia-
dos em propriedades rurais da região;

i.	 aprimorar os instrumentos de licenciamento do manejo florestal de produtos madeireiros e não-
madeireiros, e articulá-los com as políticas de fomento a atividades produtivas sustentáveis; 

j.	 aprimorar o quadro normativo e fortalecer as capacidades institucionais responsáveis pelo licen-
ciamento ambiental de obras de infra-estrutura, nos três níveis de governo, de forma articulada aos 
instrumentos de planejamento;

k.	 consolidar o quadro normativo referente ao acesso e à repartição de benefícios da utilização econô-
mica da biodiversidade, respeitando os conhecimentos e os direitos das populações tradicionais;

l.	 intensificar as atividades de fiscalização integrada sobre o cumprimento da legislação ambiental, 
trabalhista e fundiária, por meio da cooperação entre órgãos federais, estaduais e afins;

m.	 fortalecer a capacidade investigativa de crimes ambientais pelas instituições parceiras (Ibama, Polí-
cia Federal, polícias estaduais, Abin, Ministério Público, entre outros);

n.	 integrar os sistemas informatizados de monitoramento, licenciamento e fiscalização ambiental;

o.	 integrar a fiscalização com campanhas educativas e outros incentivos à prevenção e recuperação de 
danos ambientais;

p.	 apoiar as atividades de vigilância e fiscalização de unidades de conservação e terras indígenas; 

q.	 combater a biopirataria dos recursos da flora e fauna da Amazônia;

r.	 fortalecer as iniciativas de formação de Agentes Ambientais Voluntários e aumentar o engajamento res-
ponsável da sociedade civil local em atividades de monitoramento e fiscalização dos recursos naturais.

3.2. Produção sustentável com inovação e competitividade

A Amazônia brasileira tem sido palco de atividades econômicas caracterizadas pelo uso extensivo e pre-
datório dos recursos naturais em ciclos de expansão e colapso, associados às externalidades dos custos 
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ambientais, tecnologias inadequadas às realidades locais, exportação de matérias-primas com baixo 
valor agregado e com tendências de concentração da terra e da renda.

Neste contexto, um dos principais desafios a enfrentar é a construção de instrumentos que promovam e 
acelerem os processos de transformação das bases produtivas da Região Amazônica e que culminem no 
uso eficiente e sustentável dos recursos naturais, isto é, mantendo o equilíbrio ambiental, dinamizando 
a economia no médio e longo prazo e reduzindo as desigualdades sociais e regionais. 

Assim, são apresentadas diretrizes gerais que devem orientar a formulação e a aplicação de instrumentos 
de fomento e diretrizes específicas para diferentes setores da atividade econômica regional.

As diretrizes gerais são as seguintes: 

a.	 estruturar cadeias produtivas que permitam o uso eficiente dos recursos naturais e a agregação de 
valor, com a geração de emprego e outros benefícios locais;

b.	 fomentar a geração de tecnologias inovadoras, adaptadas às características da Região Amazônica e 
que atendam as demandas potenciais de indução do desenvolvimento local sustentável;

c.	 valorizar a biodiversidade e conhecimentos das populações tradicionais sobre a sua utilização sustentável; 

d.	 fortalecer a produção familiar e comunitária; consolidar e ampliar as iniciativas de economia popu-
lar e solidária; e estimular a integração entre a produção agroextrativista e os processos industriais 
e de comercialização, com vistas à dinamização de economias locais e regionais;

e.	 incentivar atividades produtivas que garantam a manutenção de serviços ambientais prestados pe-
los biomas existentes na Amazônia Legal, com benefícios nas escalas local, nacional e global.

f.	 estimular a cooperação e a integração econômica entre os entes federativos da região e entre os 
países integrantes do Tratado de Cooperação Amazônica.

3.2.1. Instrumentos de fomento à produção sustentável

Os principais instrumentos de fomento à produção sustentável são: ciência & tecnologia, assistên-
cia técnica e extensão rural, crédito e outros instrumentos econômicos. São diretrizes para esses  
instrumentos:

a.	 promover programas de pesquisa voltados para a valorização da biodiversidade amazônica com in-
clusão social e com enfoque na geração de tecnologias inovadoras de produção e beneficiamento, 
considerando as demandas locais para a estruturação de cadeias produtivas sustentáveis; 

b.	 fortalecer o apoio às pesquisas na área de biotecnologia, de modo a ampliar as possibilidades de 
aproveitamento de recursos genéticos associados à biodiversidade amazônica; 

c.	 incentivar a implantação de novas unidades de pesquisa industrial em áreas específicas, como a 
química fina, objetivando o aproveitamento da biodiversidade da floresta amazônica;
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d.	 aprimorar o marco legal referente à pesquisa, ao acesso e à utilização da biodiversidade, visando 
garantir às comunidades detentoras dos conhecimentos tradicionais a exigência do consentimento 
prévio e a repartição justa dos benefícios oriundos do desenvolvimento de novos produtos;

e.	 implantar um padrão diferenciado de Assitência Técnica e Extensão Rural (Ater), pautado na Política 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (pnater), com a adoção de estratégias adequadas 
de implementação em diversos contextos amazônicos;

f.	 fortalecer as iniciativas de resgate e conservação de recursos fitogenéticos associadas ao manejo da 
biodiversidade por povos indígenas, quilombolas e outras populações tradicionais;

g.	 integrar os programas de Ater com os programas de pesquisa técnico-científica e com outras políti-
cas públicas, garantindo sua inserção nos planos de desenvolvimento local sustentável (pdls);

h.	 ampliar e capacitar os quadros técnicos dos órgãos federais e estaduais responsáveis por ater, for-
talecer parcerias com entidades prestadoras de serviços e estimular a formação de agentes multipli-
cadores em organizações comunitárias;

i.	 adequar a concessão de créditos à diversidade sociocultural, econômica e ambiental da Região 
Amazônica, com a incorporação das orientações do zoneamento ecológico-econômico e das priori-
dades locais sobre a estruturação de cadeias produtivas; 

j.	 vincular os programas de crédito rural e financiamentos de atividades produtivas em áreas privadas, 
envolvendo bancos públicos e privados, ao cumprimento da legislação fundiária, ambiental e traba-
lhista;

k.	 capacitar os quadros técnicos e integrar os programas de crédito rural com outras políticas públicas, 
com destaque para o fortalecimento dos programas de microcrédito e das instituições cooperativas 
de financiamento; 

l.	 considerar os programas de certificação socioambiental e os instrumentos tributários e fiscais como 
meios adicionais para a estruturação e o fortalecimento de cadeias produtivas sustentáveis;

m.	 utilizar instrumentos econômicos, tais como incentivos fiscais e tributários, programas de aquisição 
de alimentos, políticas de preço mínimo, entre outros, para incentivar atividades produtivas que 
garantam a manutenção e a recuperação de serviços ambientais associados à conservação da flo-
resta amazônica, além de reforçar iniciativas já existentes, como o Programa de Desenvolvimento 
Sustentável da Produção Familiar Rural da Amazônia (Proambiente).

3.2.2. Manejo florestal

Um elemento central da estratégia para a produção sustentável diz respeito à valorização da floresta por 
meio de incentivos ao manejo de produtos madeireiros e não-madeireiros e à manutenção de serviços 
ambientais associados à preservação e ao uso sustentável, tais como a regulação de sistemas climáti-
cos, manutenção dos regimes hidrológicos e a conservação da biodiversidade. Nesse setor, as diretrizes 
apresentadas são as seguintes:
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a.	 estimular, em áreas caracterizadas por altos índices de desmatamento acumulado, como no “Arco 
do Povoamento Adensado”, a manutenção e recomposição de florestas, para fins de manejo e ma-
nutenção de serviços ambientais;

b.	 aprimorar e ampliar o alcance das técnicas de manejo, com valorização da biodiversidade;

c.	 adotar tecnologias de processamento que permitam o aumento da eficiência; 

d.	 fomentar o manejo florestal sustentável como parte integrante das estratégias produtivas em pro-
priedades privadas, sobretudo em áreas de Reserva Legal (RL), considerando novas tendências de 
formação de reservas por blocos e as estratégias de compensação de passivos ambientais;

e.	 reforçar as ações de criação e implantação de unidades de conservação de uso sustentável que per-
mitam o manejo florestal em nível empresarial e comunitário;

f.	 investir na estruturação de programas de extensão rural e outros incentivos para o manejo florestal 
comunitário de uso múltiplo nos assentamentos rurais, especialmente nas modalidades que enfati-
zam a produção florestal – Projeto de Desenvolvimento Sustentável (PDS) e Projeto de Assentamen-
to Florestal (PAF);

g.	 fortalecer capacidades institucionais de governos, empresas e comunidades, com atenção especial 
para o monitoramento de concessões e assessoria às comunidades locais;

h.	 aprimorar e agilizar o processo de homologação dos planos de manejo;

i.	 fortalecer cadeias produtivas que permitam a verticalização da produção e a agregação de valor, a 
exemplo da produção de móveis e de artefatos;

j.	 apoiar as iniciativas de comercialização baseadas em certificação florestal;

k.	 desenvolver estratégias de comercialização e certificação de produtos florestais não-madeireiros, 
com revisão do marco regulatório fiscal e sanitário, particularmente no caso da produção de origem 
familiar e comunitária.

3.2.3. Produção agropecuária

Uma as prioridades para este segmento é a necessidade de otimizar o uso de áreas já desmatadas e 
propícias para a agricultura e a pecuária sustentáveis, diminuindo as pressões sobre florestas remanes-
centes, visto que o crescimento econômico e a competitividade da agropecuária na Amazônia podem 
ser alcançados sem a derrubadas em novas áreas florestadas. Em linhas gerais, são diretrizes para esse 
setor:

a.	 utilizar as orientações constantes nos zoneamentos pedoclimático e agroecológico;

b.	 diversificar os sistemas produtivos em bases sustentáveis;

c.	 garantir a alta produtividade baseada em inovações tecnológicas, facilitando a competitividade em 
mercados nacionais e internacionais;
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d.	 consolidar os avanços em vigilância sanitária, com atenção especial para o controle da febre aftosa; 

e.	 disseminar boas práticas no manejo do solo, no controle do uso de agrotóxicos e na conservação 
dos recursos hídricos;

f.	 recuperar as áreas degradadas por meio de práticas de manejo do solo e sistemas agropastoris, 
silvopastoris e agrossilvipastoris, de modo a permitir ganhos econômicos e a diminuir as pressões 
sobre as florestas remanescentes;

g.	 prevenir e controlar as queimadas;

h.	 estruturar as cadeias produtivas sustentáveis que geram emprego e renda com agregação de valor 
local;

i.	 conservar as variedades de sementes crioulas, e estimular seu emprego na produção familiar e co-
munitária;

j.	 gerar e difundir conhecimentos relativos à produção e ao processamento dos produtos, bem como 
valorizar e disseminar conhecimentos tradicionais. 

3.2.4. Utilização econômica da fauna: pesca, aqüicultura e outros

As estratégias para o setores que utilizam economicamente os recursos da fauna devem integrar as dimen-
sões de sustentabilidade ambiental, inclusão social e eficiência econômica, com atenção especial para as 
necessidades da pesca artesanal e de comunidades ribeirinhas. Tais estratégias são as seguintes:

a.	 fortalecer e ampliar o alcance de mecanismos bem sucedidos de resolução de conflitos entre a pes-
ca artesanal, a industrial e a amadora, como, por exemplo, os acordos de pesca;

b.	 promover pesquisas científicas sobre a biologia de peixes da região, bem como valorizar os conhe-
cimentos tradicionais sobre esse tema;

c.	 conferir prioridade ao manejo de espécies nativas;

d.	 reforçar o monitoramento dos estoques pesqueiros, que deve ser executado com ativa participação 
das comunidades locais;

e.	 apoiar a pesquisa, a disseminação e o emprego de sistemas adequados de beneficiamento e armaze-
namento do pescado, que propiciem o aproveitamento de subprodutos e a redução de desperdícios;

f.	 aprimorar os programas de financiamento do setor pesqueiro;

g.	 criar incentivos à recuperação e à modernização da frota pesqueira;

h.	 estruturar redes de comercialização mais justas, que eliminem práticas de exploração de ribeirinhos 
e outras populações locais, e fortalecer cooperativas e associações;

i.	 ampliar a participação de produtos pesqueiros no programa de aquisição de alimentos (paa) e em 
outros programas similares; 
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j.	 aprimorar a legislação, considerando as necessidades de fortalecimento de cadeias produtivas sus-
tentáveis do setor pesqueiro com inclusão social;

k.	 incentivar o manejo e a criação de espécies da fauna silvestre em regime extensivo e semi-exten-
sivo, como meio de promoção da segurança alimentar e de geração de renda para as comunida-
des amazônicas.

3.2.5. Turismo sustentável e ecoturismo

A expansão sustentável do turismo e do ecoturismo na região requer ações pautadas em um planeja-
mento ambiental e turístico adequado, no respeito à diversidade cultural e no engajamento das comu-
nidades autóctones no processo de desenvolvimento do setor, devendo ser implementadas de forma 
sinérgica e integrada pelas três esferas de governo (federal, estadual e municipal). Desse modo, as dire-
trizes para o setor são as seguintes:

a.	 implementar melhorias do sistema de transporte e acessibilidade;

b.	 promover a capacitação e qualificação dos recursos humanos para o desenvolvimento de projetos 
e de negócios sustentáveis no setor do turismo;

c.	 incentivar a pesquisa e f omentar a adoção de tecnologias sustentáveis para o setor do turismo;

d.	 fortalecer as instâncias de governança dos setores de turismo e de meio ambiente;

e.	 promover a participação das comunidades locais nos processos de planejamento, gestão e opera-
ção de projetos turísticos/ecoturísticos; 

f.	 fomentar o desenvolvimento de projetos de ecoturismo de base comunitária;

g.	 disponibilizar linhas de financiamento acessíveis a pequenos e microempreendimentos de turismo 
sustentável;

h.	 promover o fortalecimento de conhecimentos, saberes e tradições culturais locais, agregando valor 
ao produto turístico amazônico;

i.	 implantar e/ou melhorar infra-estruturas básicas, em especial, aquelas relacionadas a saneamento 
ambiental nos municípios turísticos da região;

j.	 implementar ações para promover o uso público nas unidades de conservação;

k.	 gerar estímulos para dinamizar negócios sustentáveis relacionados à cadeia produtiva do turismo.

l.	 fortalecer o associativismo e o cooperativismo como forma de organização do trade turístico;

m.	 prover condições para a inclusão das comunidades tradicionais e indígenas no processo de desen-
volvimento do turismo na região;

n.	 desenvolver e implementar um plano de marketing específico para o turismo sustentável da Amazônia;
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o.	 planejar e formatar roteiros e produtos turísticos sustentáveis e promover sua comercialização nos 
mercados nacional e internacional.

3.2.6. Produção mineral

O setor mínero-metalúrgico amazônico – importante gerador de economias e divisas para o país – tem 
grande potencial para impulsionar o desenvolvimento regional, observadas as dimensões econômica, 
social e ambiental da sustentabilidade. Para tanto, apresentam-se as seguintes diretrizes: 

a.	 promover a organização da cadeia produtiva do setor mínero-metalúrgico regional;

b.	 fortalecer a gestão de conflitos sociais sobre o acesso a recursos minerais, inclusive o ordenamento 
de atividades garimpeiras;

c.	 disseminar tecnologias que reduzam desperdícios e impactos ambientais e proporcionem agrega-
ção de valor;

d.	 induzir a adoção de mecanismos de inovação visando garantir a competitividade;

e.	 eliminar o uso de carvão oriundo de florestas naturais como combustível para a produção produção 
de ferro-gusa;

f.	 promover o controle da poluição de recursos hídricos e a recuperação de áreas degradadas.

3.2.7. Produção industrial 

A estruturação de cadeias produtivas sustentáveis é um elemento importante das diretrizes estratégicas 
deste Plano, visto que possibilitam a agregação de valor à produção local, a geração de emprego e ren-
da e a redução de desigualdades sociais e regionais. Para este tema, as diretrizes específicas são:

a.	 estruturar cadeias produtivas na região para o processamento industrial dos produtos vinculados às 
commoditties agropecuárias, florestais e minerais direcionadas ao mercado internacional;

b.	 fortalecer as cadeias produtivas integradas ao consumo local e regional, em áreas como alimentos, 
bebidas, vestuário, calçados e material de construção, contemplando o apoio a iniciativas de econo-
mia popular e solidária;

c.	 revisar o marco regulatório sanitário e fiscal para as cadeias produtivas de fitoterápicos, de modo a 
estimular o uso sustentável da biodiversidade amazônica; 

d.	 consolidar iniciativas bem sucedidas, como o Pólo Industrial de Manaus e similares, de industria-
lização de produtos para consumo de massa com agregação, na região, de valor econômico e de 
inovações tecnológicas;
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e.	 promover novas dinâmicas econômicas regionais que sejam baseadas em industrialização dos re-
cursos naturais autóctones por meio da formação de pólos industriais especializados como o gás-
químico, cloro-químico, de material de transporte fluvial e similares.

3.3. Infra-estrutura para o desenvolvimento sustentável

Os investimentos em infra-estrutura devem constituir alicerces do desenvolvimento regional da Amazô-
nia, pautado na eficiência econômica, na sustentabilidade ambiental e na inclusão social, e voltado para 
a efetiva transformação e modernização da estrutura produtiva regional. O planejamento de investi-
mentos em infra-estrutura deve considerar as especificidades socioculturais, econômicas e ambientais 
da Região Amazônica. Dessa forma, são apresentadas as seguintes orientações estratégicas gerais:

a.	  promover a ampliação e a modernização da infra-estrutura regional;

b.	 fortalecer o planejamento estratégico nos setores de infra-estrutura, incorporando análises dos 
custos e benefícios sociais, econômicos e ambientais dos empreendimentos, visando maximizar os 
benefícios sociais e minimizar os impactos negativos na região;

c.	 implementar ações preventivas e mitigadoras de impactos sociais e ambientais negativos, nas áreas 
de influência direta e indireta de obras de infra-estrutura previstas;

d.	 priorizar a alocação de investimentos em regiões consolidadas ou em processo de consolidação, 
visando ampliar o número de pessoas beneficiadas; intensificar a produção; induzir o aumento de 
produtividade; e fixar as populações nessas áreas;

e.	 aumentar a cooperação com países amazônicos vizinhos, no caso de obras com potenciais impactos 
que extrapolem as fronteiras nacionais, desde as fases iniciais do planejamento, buscando ampliar 
e consolidar as conexões viárias, energéticas e de comunicações;

f.	 aprimorar mecanismos de transparência e participação social na tomada de decisões sobre empre-
endimentos propostos para implantação na Amazônia brasileira.

3.3.1. Infra-estrutura energética2

No cenário de demanda energética, tanto em nível nacional quanto global, as tendências de expansão 
do setor de biocombustíveis no Brasil vislumbram novas oportunidades para a Amazônia e a necessida-
de de cuidados socioambientais. Nesse contexto, as orientações estratégicas são as seguintes:

a.	 viabilizar soluções adequadas de oferta de energia para realidades distintas, desde metrópoles, 
como Manaus e Belém, até pequenos povoados em locais isolados, respeitando potencialidades, 
fatores limitantes e demandas sociais em nível local;

2	 Infra-Estrutura Energética: geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, e a produção, exploração e transporte de petróleo, gás 
natural e combustíveis renováveis.
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b.	 promover a eficiência na geração e distribuição de energia, contemplando medidas de otimização 
de equipamentos já instalados;

c.	 implementar medidas de conservação de energia, envolvendo as diversas classes de consumidores 
(industrial, atividades agropecuárias, comercial e residencial);

d.	 aprimorar os mecanismos de transparência e participação social no planejamento e implementação 
de políticas de energia, de forma articulada a iniciativas de desenvolvimento local e regional em 
bases sustentáveis;

e.	 viabilizar parcerias institucionais para o desenvolvimento tecnológico e implementar projetos privi-
legiando o aproveitamento e o fortalecimento das capacidades das comunidades locais;

f.	 incentivar estudos e pesquisas sobre fontes de energia alternativas, priorizando as renováveis, como 
biomassa, biocombustíveis, maré motriz e solar;

g.	 aproveitar potencialidades e aptidões regionais para a produção de biocombustíveis, priorizando a 
utilização de espécies nativas (babaçu, tucumã, buriti, murumuru etc.) em sistemas diversificados de 
produção agroflorestal e florestal em bases sustentáveis;

h.	 promover a adoção de sistemas produtivos para a produção de biocombustíveis pautados no uso 
sustentável dos recursos naturais, que não impliquem em novos desmatamentos ilegais, nem a 
substituição da vegetação nativa para expansão de plantio, e priorizar o aproveitamento econômico 
de áreas já degradadas;

i.	 promover o envolvimento de pequenos produtores rurais e comunidades tradicionais, inclusive por 
meio do fortalecimento de organizações sociais, em atividades de produção, processamento e co-
mercialização dos biocombustíveis;

j.	 fomentar a substituição de combustíveis fósseis por biocombustíveis em sistemas isolados de gera-
ção de energia elétrica na Amazônia;

k.	 avançar no atendimento das metas de universalização do acesso à energia elétrica das populações 
locais na Amazônia (Programa Luz para Todos);

l.	 aprimorar os instrumentos econômicos direcionados ao setor energético visando maximizar a efi-
ciência econômica, os benefícios sociais e a conservação dos recursos naturais entre produtores, 
distribuidores e consumidores de energia.

3.3.2. Infra-estrutura logística3

O desenvolvimento da infra-estrutura logística na Amazônia brasileira pressupõe a existência de um 
sistema de transporte e de armazenamento eficiente, visando o aproveitamento racional dos recursos 
naturais, a sustentabilidade ambiental, a geração de emprego e a melhoria da qualidade de vida da 
população. Com relação a esse tema, as diretrizes são as seguintes:

3	 Infra-Estrutura Logística: envolve a construção e ampliação de rodovias, ferrovias, portos, aeroportos, hidrovias e o sistema de armazenamento.
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a.	 aprimorar, ampliar e integrar os sistemas de transporte ferroviário, hidroviário, rodoviário e aero-
viário da Região Amazônica, incorporando a análise de custos e benefícios sociais, econômicos e 
ambientais ao planejamento setorial;

b.	 promover a construção, pavimentação e manutenção de rodovias federais e estaduais, assim como 
a abertura de estradas vicinais, como parte integrante do planejamento intermodal de transportes, 
com a devida observação dos fatores socioambientais intervenientes;

c.	 consolidar a infra-estrutura rodoviária existente, incluindo a manutenção de pistas, implantação de 
acostamentos, melhorias na sinalização e a substituição de pontes inadequadas;

d.	 fortalecer as instituições responsáveis pela fiscalização de veículos, cargas e atividades ilícitas nas 
rodovias, principalmente nas fronteiras estaduais e internacionais;

e.	 revisar e atualizar o Plano Nacional de Viação (PNV), considerando-se o papel do transporte fluvial 
como condição essencial na viabilização das cadeias produtivas de atividades econômicas susten-
táveis e regulamentar as linhas fluviais para que atendam de forma contínua as demandas dos pe-
quenos produtores, pescadores artesanais e comunidades tradicionais;

f.	 elaborar estudos de navegabilidade, de procedimentos de manutenção das hidrovias e de regu-
larização e/ou fiscalização das embarcações, visando principalmente à segurança dos usuários do 
transporte fluvial; 

g.	 planejar e implementar a infra-estrutura de armazenamento, adequada às potencialidades regio-
nais e considerando as necessidades dos grupos sociais amazônicos;

h.	 ampliar o atendimento das demandas de escoamento da produção de pequenos produtores, pes-
cadores artesanais e comunidades tradicionais amazônicas e dos arranjos produtivos locais susten-
táveis, principalmente por meio do fortalecimento das redes de terminais e entrepostos;

i.	 integrar a rede de estocagem às ações de ampliação e modernização das redes de portos, visando 
aumentar a eficiência do processo de despacho e comercialização de mercadorias, especialmente 
para os pequenos e médios produtores.

3.3.3. Infra-estrutura de comunicações

Na Amazônia, a modernização, ampliação e democratização de sistemas de comunicações e telecomu-
nicações são altamente relevantes para a consecução do desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, 
propõe-se as seguintes diretrizes estratégicas:

a.	 fortalecer a utilização do rádio como base de comunicação de grande parte da população amazônica, par-
ticularmente em lugares isolados, por meio da ampliação e melhoria de redes de rádios comunitárias;

b.	 simplificar o processo de concessões públicas de rádios comunitárias;

c.	 conceder incentivos aos meios de comunicação de longa distância, como por exemplo radio ama-
dor e PX;
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d.	 promover a disseminação de programas educativos; 

e.	 viabilizar a instalação de telecentros e outros meios de democratização do acesso à informação pe-
las populações locais, facilitando o acesso popular a inovações tecnológicas, em articulação com as 
redes sociais, escolas, correios, Sipam, e órgãos públicos existentes;

f.	 incentivar a expansão e melhorias em serviços de banda larga, considerando suas potencialidades 
como suporte para políticas de educação, saúde, segurança pública, entre outras;

g.	 incentivar a melhoria na oferta e na qualidade de comunicação, como também reduzir os custos de 
telefonia celular e fixa, a partir da utilização de tecnologias alternativas e do aumento do número de 
estações repetidoras;

h.	 ampliar a cobertura de sinal de televisão convencional e a sua utilização para fins educativos;

i.	 implementar medidas que garantam adequada manutenção dos equipamentos em áreas rurais, a 
partir da capacitação dos agentes locais responsáveis pelo zelo do equipamento; que facilitem o 
acesso às peças de reposição, entre outras.

3.4. Inclusão social e cidadania

Para este eixo temático propõe-se um conjunto de diretrizes que orientem ações voltadas à qualidade 
de vida das populações amazônicas nas áreas de educação, saúde, saneamento básico, segurança públi-
ca, previdência e assistência social, cultura e gênero. São diretrizes gerais deste eixo temático:

a.	 garantir o respeito aos direitos humanos;

b.	 elevar a qualidade de vida das populações amazônicas;

c.	 fortalecer e integrar as políticas universais nas áreas de educação, saúde, saneamento básico, segu-
rança pública, previdência e assistência social;

d.	 ampliar e qualificar a participação da sociedade civil na formulação e no acompanhamento das po-
líticas públicas.

3.4.1. Educação

As orientações para ações em educação consideram os diversos níveis e modalidades de formação: 
educação básica (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio), superior, profissional e tecno-
lógica, do campo, indígena, ambiental, especial e a alfabetização, e Educação de Jovens e Adultos (EJA). 
Embora destinadas ao campo e à cidade, sua aplicação deve levar em conta a defasagem educacional 
das áreas rurais em relação às urbanas. As diretrizes estratégicas são as seguintes:
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a.	 garantir a universalização do acesso ao ensino fundamental e médio em toda a região, proporcio-
nando uma educação de qualidade;

b.	 erradicar o analfabetismo;

c.	 elevar a qualidade do ensino na região, em todos os níveis de formação, de modo a superar a defa-
sagem em relação à qualidade média nacional;

d.	 ampliar a oferta de matrículas no ensino profissionalizante, nas áreas urbanas e rurais, vinculando-o 
às necessidades e às características da região;

e.	 fortalecer e ampliar o alcance de projetos pedagógicos inovadores, adaptados às realidades das 
comunidades rurais ;

f.	 promover a capacitação de professores para a Educação de Jovens e Adultos, a alfabetização e a 
educação indígena;

g.	 ampliar o acesso a ferramentas de ensino a distância;

h.	 fortalecer iniciativas de educação ambiental, de caráter formal e informal, realizadas junto a popu-
lações urbanas e rurais;

i.	 adotar critérios de construção de políticas de ensino e pesquisa que valorizem as especificidades 
regionais da Amazônia; 

j.	 integrar o sistema de ensino às cadeias produtivas pautadas no uso sustentável da biodiversidade, 
nas áreas de formação em que isso couber, de forma articulada às políticas de ciência, tecnologia e 
inovação;

k.	 ampliar o número de vagas em universidades públicas federais e estaduais e estabelecer novas uni-
dades, particularmente nos municípios do interior, com a oferta de cursos voltados às necessidades 
e características locais;

l.	 desenvolver políticas que ampliem o acesso ao ensino superior de alunos oriundos das escolas pú-
blicas, do meio rural e das minorias étnicas; 

m.	 fortalecer as universidades públicas já existentes.

3.4.2. Saúde

Em 2006, o Ministério da Saúde lançou o Plano de Qualificação da Atenção à Saúde na Amazônia Legal 
(Plano Saúde Amazônia), com o objetivo de “promover a construção e implementação de projetos e 
ações integradas, visando à priorização de questões estratégicas do SUS (Sistema Único de Saúde) a se-
rem enfrentadas na região, como resposta às reivindicações da sociedade amazônica.” Com base nesse 
documento, as diretrizes para a área de saúde são as seguintes:

a.	 ampliar e qualificar o acesso ao SUS, com atenção especial para as necessidades das mulheres e 
populações em situações de vulnerabilidade social, como os povos indígenas, quilombolas, ribeiri-
nhos, trabalhadores rurais, assentados e atingidos por barragens;
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b.	 interiorizar os profissionais de saúde, alocando-os nas áreas geográficas de difícil acesso e propi-
ciando-lhes formação adequada e de caráter permanente;

c.	 adequar as normas e procedimentos do SUS às realidades locais e qualificar a sua gestão descentra-
lizada e participativa, fortalecendo instâncias colegiadas em nível local, com a formação e qualifica-
ção de usuários e representantes da sociedade civil;

d.	 assegurar a intersetorialidade, promovendo a articulação entre ministérios, secretarias e órgãos das 
três esferas de governo para a construção de ações colaborativas e transversais na área de saúde, 
contando com a participação da sociedade;

e.	 fortalecer os processos de controle social sobre serviços descentralizados de saúde, como, por 
exemplo, a saúde indígena;

f.	 fortalecer as ações de vigilância em saúde, com ênfase no controle de doenças endêmicas, conside-
rando as especificidades epidemiológicas da Região Amazônica;

g.	 valorizar os conhecimentos de populações tradicionais sobre o uso da biodiversidade amazônica na 
área de saúde, articulando-os à pesquisa científica;

h.	 ampliar e consolidar serviços de alta complexidade, reduzindo a dependência em relação aos cen-
tros de referência intra-estadual;

i.	 fortalecer programas de atendimento de baixa complexidade, considerando as contribuições de 
tratamentos alternativos, a exemplo da fitoterapia e homeopatia;

j.	 fortalecer as políticas de gestão, regulamentação e regulação do trabalho no setor de saúde;

k.	 ampliar e qualificar a oferta de ensino profissional na área de saúde, considerando as demandas 
locais, incluindo a formação de indígenas e outras populações tradicionais.

3.4.3. Saneamento

A melhoria dos serviços de saneamento básico na Região Amazônica, levando em conta as especificida-
des das áreas urbanas e rurais, é uma estratégia fundamental para a melhoria das condições de saúde da 
população e do ambiente. Nessa área específica, devem ser observadas as seguintes diretrizes: 

a.	 ampliar os serviços de abastecimento d’água, esgotamento sanitário, coleta e destinação adequada 
de resíduos sólidos, especialmente em localidades com população inferior a 2.500 habitantes e em 
áreas rurais (assentamentos, reservas extrativistas, remanescentes de quilombos, entre outros); 

b.	 ampliar a cobertura de drenagem urbana;

c.	 promover o reordenamento institucional do setor, por meio da indução do aumento da eficiência e da ca-
pacidade de investimentos, do apoio ao estabelecimento de novos modelos para a prestação dos serviços, 
ampliando a participação do setor privado e da proposição de instrumentos de regulação e controle;

d.	 apoiar técnica e financeiramente estados e municípios na elaboração de Projetos de Saneamento 
Integrado (PSI) e Planos de Desenvolvimento Local Integrado (PDLI);
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e.	 considerar as demandas específicas de ilhas e áreas alagadas sob a influência das marés na Amazô-
nia Oriental; 

f.	 estimular a mobilização e a organização das comunidades, o desenvolvimento comunitário e a edu-
cação sanitária e ambiental;

g.	 promover a recuperação de áreas urbanas degradadas. 

3.4.4. Segurança pública

De forma articulada à Política Nacional de Segurança Pública, a condução das ações nesse tema deve 
observar as seguintes diretrizes:

a.	 assegurar o acesso à justiça a todos os cidadãos, com atenção especial para os indivíduos e grupos 
sociais mais vulneráveis a atos de violência na cidade e no campo;

b.	 modernizar as instituições de segurança pública, com medidas de valorização, capacitação e quali-
ficação dos profissionais, combate à corrupção e a reestruturação do sistema prisional;

c.	 fortalecer a cooperação entre os órgãos de segurança pública da União, dos estados e dos municí-
pios, bem como a integração interestadual;

d.	 integrar as ações de segurança pública a outras medidas de promoção da cidadania, em áreas como 
geração de emprego e renda, capacitação profissional, cultura e educação;

e.	 fortalecer as ações de prevenção e combate ao trabalho escravo, ao crime organizado, ao tráfico de 
drogas e ao tráfico e à exploração sexual de seres humanos;

f.	 fortalecer a segurança pública na zona rural;

g.	 promover uma cultura de paz.

3.4.5. Assistência e previdência social

Entre as questões estratégicas que devem ser abordadas por políticas e programas de assistência e pre-
vidência social na Região Amazônica, destacam-se:

a.	 fortalecer o Sistema Único de Assistência Social (Suas); 

b.	 elevar o nível de articulação entre programas de assistência social e iniciativas voltadas ao fortaleci-
mento da segurança alimentar e nutricional;

c.	 ampliar a área de cobertura regional dos serviços de proteção básica e especial oferecidos pela as-
sistência social;

d.	 adotar medidas de desburocratização e de ampliação do acesso ao atendimento pela previdência 
social, de modo ampliar a atenção aos moradores de áreas remotas, especialmente as populações 
tradicionais;



77Plano Amazônia Sustentável – PAS

e.	 promover ações integradas em seguridade social e geração de renda em terras indígenas e comu-
nidades de populações tradicionais, no intuito de reduzir tendências de migração para periferias de 
núcleos urbanos.

3.4.6. Valorização da diversidade cultural

Ao considerar que a diversidade cultural é um patrimônio de valor inestimável que serve de alicerce 
para qualquer estratégia de desenvolvimento sustentável, são propostas as seguintes diretrizes:

a.	 valorizar as identidades e as expressões culturais dos povos da Amazônia; 

b.	 desenvolver programas de pesquisa e de preservação do patrimônio histórico e cultural, com espe-
cial atenção para os sítios arqueológicos;

c.	 incluir conteúdo regionalizado sobre a diversidade cultural nos programas de ensino, em todos os 
níveis de formação.

3.4.7. Políticas de igualdade de gênero

O enfrentamento das desigualdades de gênero e a construção de relações mais igualitárias e solidárias 
entre mulheres e homens constitui uma diretriz transversal que deve permear as ações das mais diver-
sas áreas temáticas. Porém, merecem destaque, neste eixo temático relativo à Inclusão Social e Cidada-
nia, algumas das diretrizes do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, com elevada relevância para 
a efetivação do presente plano de desenvolvimento sustentável:

a.	 garantir o cumprimento de tratados, acordos e convenções internacionais firmados e ratificados 
pelo Estado brasileiro relativos aos direitos das mulheres;

b.	 fortalecer as instituições públicas responsáveis pela implementação de políticas para mulheres e 
pela defesa de seus direitos, observando a integração das iniciativas da União, dos estados e dos 
municípios; 

c.	 formular e implementar, observando-se, também, os necessários monitoramento e avaliação, polí-
ticas públicas que promovam, em todos os níveis, o equilíbrio nas relações de gênero, assegurada a 
participação das organizações representativas de mulheres;

d.	 combater as distintas formas de exploração mercantil das mulheres, como a exploração sexual, o 
tráfico humano e a divulgação de imagens estereotipadas;

e.	 incluir a abordagem das questões de gênero nos currículos escolares, bem como promover a capa-
citação de servidores(as) públicos(as) em questões de gênero e direitos humanos.





Capítulo 4

Estratégias de Implementação

Tendo em vista os objetivos geral e específicos formulados, o Plano Amazônia Sustentável, desde o 
início de sua elaboração em 2003, vem propondo e desenvolvendo estratégias de implementação 

de suas diretrizes, visando a implantação de um modelo de desenvolvimento em bases sustentáveis 
para a Amazônia brasileira.

Para a concepção deste novo paradigma, reconhece-se, por exemplo, a importância do crescimento dos 
investimentos e do PIB regional para qualquer estratégia de desenvolvimento, mas considera-se ne-
cessário extrapolar esta dimensão, uma vez que diferentes composições de produto e de investimento 
podem gerar estruturas distintas de distribuição de renda, sustentabilidade política e social, geração de 
emprego e resposta às necessidades da maioria da população.

A visão que influenciou o planejamento regional no Brasil desde os anos 1950, que se manteve durante 
o regime militar, e ainda remanesceu até a década de 1990 acentuou a existência de desigualdades 
regionais. Sabe-se, porém, que o livre funcionamento das forças de mercado não apenas é incapaz de 
reverter tal tendência, como inclusive a agrava. 

Entende-se que cabe essencialmente ao Estado induzir o crescimento econômico das regiões menos 
dinâmicas, em geral por meio de fomento às atividades econômicas motrizes. Tais políticas, contudo, 
não previam mecanismos para evitar efeitos perversos como a concentração de renda, o agravamento 
da exclusão social e um padrão de crescimento econômico predatório de suas próprias bases naturais.

As estratégias preconizadas pelo PAS ressaltam o papel do Estado, enfatizando, inclusive, a ampliação 
de sua presença na região em todos os níveis. Notadamente, esta presença se faz por meio de ações dos 
governos federal e estaduais destinadas a garantir uma maior governabilidade sobre os movimentos 
de ocupação e transformação socioeconômica em determinadas áreas; orientar o uso do território e de 
seus recursos; induzir a ampliação e modernização da base produtiva; além de assegurar adequada pre-
visão de serviços públicos essenciais, como educação, segurança, saúde, habitação, assistência técnica, 
regularização fundiária e justiça.

Esta maior presença do Estado deve ter na recente recriação da Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia (Sudam), assim como no seu fortalecimento institucional, um dos pilares do processo de cons-
trução de um novo modelo de desenvolvimento para a Amazônia brasileira. 

O papel da Sudam será de, em sintonia com as diretrizes gerais expressas no PAS e com a Política Nacio-
nal de Desenvolvimento Regional (PNDR), elaborar o Plano Regional de Desenvolvimento da Amazônia, 
em parceria com os governos estaduais e em consonância com as expectativas dos diversos segmentos 
sociais amazônidas. 
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De outro lado, na montagem das estratégias para o desenvolvimento sustentável da Amazônia, partiu-
se do diagnóstico da dinâmica regional contemporânea, retratando como a região se transformou in-
ternamente e gerou um mosaico de estruturas sociais e espaciais distribuídas por várias frações de seu 
território. Nesse processo de transformação, foi forjada uma coleção de estruturas e relações sociais 
com variadas matizes conforme o respectivo ambiente natural, a diversidade cultural, a natureza dos 
empreendimentos predominantes, as formas de ocupação e de geração de riqueza e as determinações 
do poder político.

Hoje, a Amazônia é composta por um mosaico extremamente variado de territórios urbanos e rurais 
diferenciados, nos quais as comunidades, etnias e demais grupos sociais vivem, estabelecem conexões, 
se relacionam com a natureza e incorporam intenso significado cultural e simbólico.

Na definição e implementação de políticas de desenvolvimento adequadas às diferentes realidades 
regionais, o conhecimento da sua diversidade é um fator determinante para o sucesso das políticas. 
Conseqüentemente, a regionalização ou “territorialização” das estratégias é condição necessária para 
o alcance de resultados satisfatórios, assegurando um mínimo de fidelidade às diretrizes, estratégias e 
linhas de ação planejadas, visto que as múltiplas ações terão pesos, combinações e expressões diversas 
nos diferentes territórios.

Uma estratégia de desenvolvimento consistente para a Amazônia precisa apropriar essa diversidade 
ambiental, econômica, social, cultural e política, refletida nas unidades territoriais como elemento cen-
tral de organização das ações, sob pena de não dialogar concretamente com a forças sociais atuantes 
em cada contexto do vasto território. 

Esse processo de territorialização da Amazônia para fins de implementação de políticas de desenvol-
vimento regional sustentável, no âmbito do PAS, já foi deflagrado com o Plano de Desenvolvimento 
Regional Sustentável para a Área de Influência da Rodovia BR-163 (Cuiabá-Santarém); o Plano de Desen-
volvimento Territorial Sustentável para o Arquipélago do Marajó e o Plano de Desenvolvimento Regio-
nal Sustentável do Xingu, em processo de elaboração.

A negociação é outro elemento primordial para a consecução do PAS, ao buscar entendimentos e prio-
rizar interesses entre as forças sociais. Nesta perspectiva, o objetivo do planejamento passa a ser a im-
plementação de políticas públicas formuladas a partir do acúmulo de aprendizados, de cooperação, 
de diálogo, de negociação pacífica das diferenças, de produção conjunta de soluções e de formação e 
consensos possíveis. A implementação de tal visão de planejamento depende da estruturação de novos 
espaços de diálogo e negociação, além da valorização e do fortalecimento dos fóruns participativos já 
existentes.

O apoio do Estado aos esforços de auto-organização e mobilização dos setores tradicionalmente ex-
cluídos das decisões sobre políticas públicas, devem ser compromisso estratégico para a implemen-
tação do PAS.
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Por fim, a integração da Amazônia sul-americana constitui outro elemento estratégico para consecução 
do PAS, tendo em vista o desencadear de possibilidade de desenvolvimento da região que dela advém. 
Dentre os requisitos para construção de uma agenda comum com parceiros de países vizinhos, é es-
sencial o fortalecimento e a participação ativa na Organização do Tratado de Cooperação Amazônico 
(OTCA) e o aprofundamento das relações entre as comunidades fronteiriças, em nível local, através da 
utilização da infra-estrutura instalada nos núcleos urbanos e consolidando as relações nas denomina-
das “cidades-gêmeas”, onde os fluxos entre fronteiras animam adensamentos, constituem embriões de 
integração que merecem reforço e conveniente gestão. Seguem-se as estratégias por eixo temático.

As estratégias de ordenamento do território Amazônico precisam considerar objetivamente a presença 
dominante da Floresta. De um lado, os cuidados requeridos para sua conservação; de outro, as possibi-
lidades de aproveitamento econômico dos produtos florestais associados à biodiversidade, via agrega-
ção de valor e, portanto, de geração de renda e emprego para vastas camadas da população. 

As estratégias devem contemplar também as áreas não florestadas, seja na promoção de usos menos 
extensivo de suas potencialidades agropecuárias e agroindustriais, seja na promoção da recuperação 
de terras já alteradas e ou abandonadas ou no estímulo a cadeias e arranjos produtivos mais densos do 
ponto de vista tecnológico, mais favoráveis à incorporação econômica efetiva de segmentos expressi-
vos da população.

Para promover o ordenamento territorial na região, a principal estratégia tem sido a articulação e in-
tegração dos instrumentos de planejamento e ordenamento territorial em níveis local e regional para 
a proteção dos ecossistemas, e nortear a alocação de atividades produtivas em bases sustentáveis; a 
destinação de terras públicas; a prevenção e mediação de conflitos socioambientais e a mitigação de 
pressão sobre os recursos naturais. 

Isto tem se materializado na parceria do Governo Federal com os governos estaduais em convergir para 
um macrozoneamento ecológico-econômico de toda a Amazônia, a partir dos elementos já presentes 
nos vários ZEEs realizados, dando ênfase nas áreas identificadas como críticas ao surgimento ou agrava-
mento de conflitos sociais e degradação ambiental.

A implementação do Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal 
(PPCDAM), instituído em março de 2004, tem sido o instrumento principal de combate ao desmatamen-
to ilegal na Amazônia, tendo o ritmo de desmatamento na região refluído em mais de 60% após sua 
elaboração.

A implantação de mosaicos de áreas protegidas nas regiões sob maior pressão antrópica da Amazônia, 
mediante a criação e consolidação de Unidades de Conservação de proteção integral e de uso susten-
tável associada a homologação e consolidação de Terras Indígenas, tem sido o esteio dessa estratégia, 
funcionando estes “mosaicos” como uma espécie de “cordão sanitário”, coibindo a expansão desordena-
da da fronteira agropecuária na região.
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Essa iniciativa tem incidido sobre as áreas em situações de risco de conflitos socioambientais e proble-
mas de degradação ambiental, a exemplo das áreas ao longo de rodovias a serem pavimentadas. Nesse 
sentido, a Lei nº 11.132/2005, que alterou a Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Snuc), 
estabelece que o poder público poderá definir Áreas sob Limitação Administrativa Provisória (Alap), ob-
jetivando a realização de estudos com vistas à criação de Unidade de Conservação, quando, a critério do 
órgão ambiental competente, houver risco de dano grave aos recursos naturais ali existentes. Deve-se 
destacar na instituição desse instrumento o fortalecimento dos processos democráticos de tomada de 
decisão sobre a destinação de espaços territoriais, contemplando o diálogo, a mediação de conflitos e a 
construção de consensos entre as três esferas do governo, sociedade civil e setor privado.

Dessa forma, foram instituídas Áreas sob Limitação Administrativa Provisória ao longo dos eixos das 
rodovias BR-163 (Cuiabá-Santarém) BR-319 (Porto Velho-Manaus) que nortearam a criação de dois mo-
saicos de áreas protegidas. Um terceiro foi constituído ao redor da chamada Terra do Meio, no Pará.

Conforme a Lei do Snuc, em áreas de elevado valor para a conservação da biodiversidade tem sido prio-
rizada a criação e implantação de Unidades de Conservação de Proteção Integral, incluindo parques, 
reservas biológicas e estações ecológicas, monumentos naturais e refúgios da vida silvestre. Destaque 
para a estação ecológica do Grão Pará, criada pelo governo estadual em dezembro de 2006, com 4,25 
milhões de ha.

O Snuc contempla, também, a possibilidade de atividades econômicas sustentáveis, a exemplo do ma-
nejo florestal, e o acesso à terra das populações tradicionais. Dessa forma, tem sido impulsionada a 
criação de Resevas Extrativistas (Resex) e Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS) nas áreas 
ocupadas por populações extrativistas e ribeirinhos, e que representam mais de 90% das áreas destina-
das a essas categorias de unidades de conservação no Brasil.

No que se refere a áreas ocupadas por populações remanescentes de quilombos, a estratégia tem sido 
acelerar a tramitação dos processos de regularização fundiária visando a emissão de títulos de proprie-
dade definitiva. 

Já em relação à questão indígena, têm sido priorizadas as ações de identificação, demarcação e homo-
logação de terras indígenas nas áreas que sofrem pressões de obras de infra-estrutura e da expansão de 
atividades econômicas.

Nas áreas já abertas, a estratégia tem sido a de consolidar a ocupação antiga na fronteira agropecuária 
em moldes sustentáveis, através da promoção do aumento da produtividade de áreas já desmatadas 
e da recuperação das áreas degradadas. Nessas áreas, particularmente, sobressaem os problemas de 
ordem fundiária. 

Em relação à regularização fundiária, deve-se salientar a instituição pelo Governo Federal de instrumen-
tos como a Portaria Conjunta MDA/INCRA nº 10, de 2004, que tem contribuído para frear processos de 
ocupação desordenada e a grilagem de terras públicas federais na Amazônia, ao obrigar todo detentor 
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de posse de terra na Amazônia Legal a encaminhar a documentação que comprova a posse acompa-
nhada de planta georreferenciada. Tal procedimento tem dificultado a ocupação e o desmatamento em 
terras públicas federais, na medida em que coíbe o registro do imóvel no Sistema Nacional de Cadastro 
Rural (SNCR) e impede a concessão, pelo Incra, de novos Certificados de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), 
quando se verifica que a área está localizada em terras públicas da União.

De outro lado, considerando a peculiaridade fundiária da Amazônia, o Governo Federal, mediante a Lei 
nº 11.196/05 e a Instrução Normativa nº 32, de 17/05/2006, vem possibilitando que as posses entre 100 
e 500 hectares possam ser regularizadas mediante a concessão de uso.

Em relação à política de assentamento, considerando que o Plano Nacional de Reforma Agrária con-
templa uma questão de importância estratégica para a Amazônia que é a implantação de “assentamen-
tos rurais em bases sustentáveis”, a estratégia que tem sido seguida é a priorização de modalidades 
de projetos de assentamento que valorizam a sustentabilidade, como os Projetos de Desenvolvimento 
Sustentável (PDS), os Projetos de Assentamento Agroextrativista (PAE) e os Projetos de Assentamento 
Florestal (PAF).

Quanto ao monitoramento, licenciamento e fiscalização ambiental, deve-se destacar o avanço na coopera-
ção entre órgãos federais e estaduais (Ibama, Polícia Federal, polícias estaduais, Abin, Ministério Público).

Em relação às estratégias que promovam e acelerem os processos de transformação das bases pro-
dutivas da região, deve-se ter em conta duas condições essenciais que são os investimentos em infra-
estrutura econômica e os aportes em tecnologia.

Um elemento central desta estratégia tem sido a valorização da floresta por meio de incentivos ao ma-
nejo de produtos madeireiros e não-madeireiros e a manutenção de serviços ambientais associados à 
preservação e ao uso sustentável.

O instrumento da estratégia de valorização e modernização do setor madeireiro tem sido a Lei nº 11.284, 
de 02 de março de 2006, a chamada Lei de Gestão de Florestas Publicas, que tem aberto a possibilida-
de de concessão de florestas públicas para fins de manejo florestal sustentável, em nível empresarial e 
comunitário. Associado a esta ação, tem sido fomentada a adoção de tecnologias inovadoras que agre-
guem valor ao produto beneficiado, assim como a certificação de produtos florestais.

Para viabilizar este novo padrão de desenvolvimento local baseado em atividades florestais sustentá-
veis, foi criado o Serviço Florestal Brasileiro (SFB), pela Lei nº 11.284/2006, que lançou a proposta de 
Distritos Florestais Sustentáveis, prevendo ações coordenadas de inovação tecnológica, capacitação e 
comercialização de produtos florestais certificados. O primeiro Distrito Florestal Sustentável (DFS) foi 
criado em fevereiro de 2006 no Estado do Pará, na área de abrangência do Plano BR-163 Sustentável.

Em relação a atividade agropecuária, que responde por parte considerável do PIB e ocupa relevante 
parcela da PEA da região, as estratégias que vêm sendo desenvolvidas, contemplam, principalmente a 



84

otimização do uso de áreas já desmatadas e propícias para a agricultura sustentável na Amazônia, por 
meio da adoção de práticas e da disseminação de inovações tecnológicas, que garantam o aumento da 
produtividade e a recuperação de áreas degradadas, visando à diminuição de pressões sobre florestas 
remanescentes, a partir da percepção de que o crescimento econômico e a competitividade da agricul-
tura na Amazônia podem ser alcançados sem a derrubadas em novas áreas florestais.

A estratégia central para a valorização do produto regional tem sido a estruturação de algumas cadeias 
produtivas, particularmente as vinculadas às commoditties agropecuárias, florestais e minerais. Mere-
cem menção a consolidação da indústria de processamento de grãos no centro-norte mato-grossense; 
a indústria frigorífica e madeireira no sudeste paraense; a indústria de laticínios em Rondônia e a míne-
ro-siderúrgica no Pará.

No caso do Pólo Industrial de Manaus, a renovação até 2023 de sua condição tributária especial permitiu 
a sua consolidação como um dos principais centros nacionais da indústria eletroeletrônica e de veículos 
de duas rodas, assim como a emergência de atividades pautadas na valorização de produtos oriundos 
da biodiversidade amazônica, a exemplo de extratos vegetais de óleos essenciais que alimentam o em-
brião de um pólo da indústria cosmética. 

Ainda em relação ao PIM, estão sendo implantados os pólos de informática e o gás-químico, baseado no 
processamento das reservas de petróleo e de gás natural nas regiões dos rios Urucu e Juruá.

Deve-se destacar também iniciativas como o Programa de Desenvolvimento Sustentável da Produção 
Familiar Rural da Amazônia (Proambiente) e a viabilização de meios adicionais para incentivar a valori-
zação de serviços ambientais entre instrumentos econômicos, tais como, incentivos fiscais e tributários, 
programas de aquisição de alimentos, políticas de preço mínimo, entre outros.

A expansão do investimento em infra-estrutura tem sido condição fundamental para a aceleração do 
desenvolvimento sustentável na Amazônia, constituindo-se em alicerce para a viabilização de um novo 
modelo de desenvolvimento regional na Amazônia, pautado na efetiva transformação e modernização 
da estrutura produtiva regional.

Para o setor de energia, as estratégias específicas têm como base seu planejamento estratégico, efetu-
ado a partir da análise de custos e benefícios sociais, econômicos e ambientais, considerando fontes 
alternativas sob uma ótica matricial (hidrelétrica, gás natural, biomassa, solar, eólico, maré motriz etc.) 
assim como opções de escala, tecnologia e localização. 

Tendo em vista de um lado que a base atual de suprimento energético na região é a de termelétricas 
movidas a diesel, o que além de ser insuficiente para atender a demanda regional, revela-se cara e 
ambientalmente nociva, e, de outro, que a Amazônia conta com um imenso potencial hidrelétrico não 
aproveitado (apenas 8,9% de um potencial de 111.396 MW) e com grandes reservas de gás natural, a 
estratégia governamental para a ampliação da oferta de energia na região tem sido a de privilegiar estes 
dois fatores. 
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Dessa forma, até 2010, serão adicionados à potência instalada na região 1.664 MW e após 2010, nada 
menos que 15.685 MW, destacando-se os grandes projetos previstos no Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), como as duas UHEs do rio Madeira (Santo Antônio e Jirau) e a UHE de Belo Monte, 
no rio Xingu.

Concomitantemente, tem-se investido em estudos para inventariar o potencial de alguns rios da região. 
Os principais potenciais estão no Tapajós (11.000 MW), Araguaia (3.100 MW), Trombetas (3.000 MW), 
Branco (2.000 MW) e Jarí (1.100 MW), que somados a outros (1.600 MW) totaliza 25.000 MW. Destaques 
para os Aproveitamentos Hidroelétricos de São Luíz (9.100 MW), no rio Tapajós, e de São João da Barra 
(1.800 MW), no rio Juruena.

Da mesma forma, deve-se mencionar os projetos de implantação de linhas de transmissão na região, 
destacando-se LT Tucuruí – Belo Monte – Calha Norte do Rio Amazonas – Manaus e os ramais para o 
Macapá e o Arquipélago do Marajó. O primeiro trecho amplia a oferta de energia para os municípios 
paraenses e amazonenses da Calha Norte do Amazonas assim como a interligação de Manaus com o 
Sistema Nacional Integrado.

Os ramais garantem energia de origem hidrelétrica para duas regiões absolutamente desprovidas deste 
insumo vital para a promoção do desenvolvimento, propiciando ao Marajó a possibilidade de beneficia-
mento de sua produção extrativa vegetal e pecuária, e ao Amapá, particularmente a região do estuário do 
Amazonas, condições para o desenvolvimento de uma efetiva atividade industrial na importante aglome-
ração urbana de Macapá/Santana, potencializando sua condição de área de livre comércio, assim como 
permitindo a preservação para a exploração turística da vasta área do estuário do rio Amazonas.

Como estratégia secundária, tem-se buscado a diversificação da matriz energética na Amazônia, de 
modo a diminuir a dependência em relação a fontes como o óleo diesel – especialmente em áreas iso-
ladas do sistema – e maximizar benefícios sociais, econômicos e ambientais, com a implantação de pro-
jetos com base em fontes renováveis, como biomassa, biodiesel, maré motriz, solar (elétrica e térmica), 
assim como as pequenas centrais hidrelétricas (PCHs) de baixo impacto socioambiental.

Quanto a universalização do acesso à energia elétrica, a estratégia envolve a implementação na Amazô-
nia do Programa Luz para Todos, considerando as peculiaridades da região. 

Quanto ao setor de transportes, deve-se destacar que as estratégias têm levado em conta duas excep-
cionais vantagens que a região possui: uma enorme malha hidroviária, que requer reduzidos investi-
mentos em face de outros modais e sua localização privilegiada. 

Em relação ao transporte rodoviário, a estratégia central tem sido a construção, pavimentação e manu-
tenção de rodovias federais e estaduais (alimentadas por estradas vicinais), como parte integrante do 
planejamento intermodal de transportes e voltadas para a conexão entre a Amazônia Legal e as demais 
macrorregiões do país e entre as suas distintas sub-regiões.
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A consecução desse planejamento envolve a implantação de projetos rodoviários constantes do Progra-
ma de Aceleração do Crescimento (PAC) que promovem estas conexões e são estruturantes do desen-
volviemtno regional. Entre eles, destaque para as pavimentações da BR-163, entre Guarantã do Norte 
e Santarém; da BR-230, entre Marabá e Itaituba; da BR-158 entre Ribeirão Cascalheira e a fronteira MT/
PA; da BR-364, concluindo a pavimentação entre Rio Branco e Cruzeiro do Sul; da BR-156, entre Macapá 
e a fronteira Brasil/Guiana Francesa e da BR-319, entre Porto Velho e Manaus. Deve-se ressaltar que em 
relação a este último caso, o Governo do Estado do Amazonas realizou estudos referentes a uma ligação 
ferroviária entre Manaus e Humaitá (AM). 

Deve-se destacar, ainda, a importância da conclusão da Rodovia Transoceânica, que, cortando os Andes 
Peruanos, permitirá a conexão da Amazônia Meridional com os portos peruanos de Illo, Matarani e Mol-
lendo, no Oceano Pacífico.

Em relação ao transporte fluvial, a estratégia tem sido a consolidação dos principais eixos deste modal, 
destacando-se a Hidrovia do Madeira e as obras de conclusão da eclusa de Tucuruí, que viabilizará a 
Hidrovia do Tocantins, integrando-as ao sistema multimodal de transportes. Secundariamente, tem-se 
investido na ampliação da rede de portos e na melhorias das instalações já existentes para atender as 
demandas dos pequenos produtores e comunidades.

Quanto ao transporte ferroviário, a estratégia tem sido a conclusão de projetos estruturantes, como a 
Ferrovia Norte-Sul (FNS) e a Ferronorte. Em relação à FNS, com a conclusão próxima do trecho Araguaína-
Palmas e posteriormente da ligação da capital do Tocantins com Anápolis, permitirá a conexão de toda a 
Região Centro-Oeste com os portos de Itaqui (MA) e Vila do Conde (PA).

A Ferronorte, que conecta a fronteira mat-grossense ao Centro-Sul do país, encontra-se em fase de 
expansão, estando em curso a construção do trecho Alto Taquari-Rondonópolis, que, posteriormente 
com sua extensão até Cuiabá, possibilitará a plena ligação ferroviária do Mato Grosso com os portos de 
Santos (SP) e Paranaguá (PR).

Deve-se destacar um terceiro projeto, em estudos, de um ramal ferroviário que conectaria o centro-
norte mato-grossense à FNS, possibilitando o escoamento de grãos dessa região pelo porto de Itaqui, 
além da ligação ferroviária em estudos entre Porto Velho e Manaus.

Quanto ao setor de comunicações, sobressaem-se os esforços em torno da instalação de telecentros e 
outros meios de democratização do acesso à informação pelas populações locais, facilitando o acesso 
popular a inovações tecnológicas, em articulação com as redes sociais, escolas, correios, Sipam e órgãos 
públicos existentes, e o incentivo à melhoria na oferta e na qualidade da telefonia celular e fixa, a partir 
da utilização de tecnologias alternativas como a fibra óptica, voltadas para comunidades rurais e povo-
ados isolados.

Os desafios da inclusão social na Amazônia remetem à necessidade de dotar as cidades de equipamen-
tos e serviços públicos essenciais, com vistas a melhoria da qualidade de vida da população.
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Em grande medida, as diretrizes aqui constantes podem se efetivar por meio de políticas, programas e 
projetos já existentes em níveis federal, estadual e municipal, tais como o Plano Saúde Amazônia, arti-
culado ao Sistema Único de Saúde (SUS); a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Povos 
e Comunidades Tradicionais; o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres e o Programa Nacional de 
Segurança Pública com Cidadania.

Em relação à educação, dentre as principais iniciativas, destacam-se o avanço no acesso ao ensino fun-
damental e a ampliação da oferta de vagas nos ensinos médio e profissionalizante, vinculando-os às 
necessidades e às características regionais.

Destaque-se ainda, a ampliação de vagas nas universidades públicas federais e estaduais, priorizando-
se os municípios do interior da Amazônia, com a oferta de cursos igualmente voltados às necessidades 
e características locais e garantindo maior acesso para alunos oriundos das escolas públicas, do meio 
rural e das minorias étnicas, a exemplo dos povos indígenas. 

Quanto ao setor de saúde, o Ministério da Saúde desenvolve desde 2003 o Plano de Qualificação da 
Atenção à Saúde na Amazônia Legal (Plano Saúde Amazônia), com o objetivo de “promover a constru-
ção e implementação de projetos e ações integradas, visando à priorização de questões estratégicas do 
SUS a serem enfrentadas na região, como resposta às reivindicações da sociedade amazônica”.

As diretrizes do Plano Saúde Amazônia possuem características específicas à realidade local como a am-
pliação do acesso ao SUS voltado especialmente para as necessidades das mulheres e populações em 
situações de vulnerabilidade social, como os povos indígenas, quilombolas, ribeirinhos, trabalhadores 
rurais, assentados e atingidos por barragens; a interiorização dos profissionais de saúde, procurando 
garantir a alocação dos profissionais de saúde nas áreas geográficas de difícil acesso e o fortalecimento 
das ações de vigilância em saúde, com ênfase no controle de doenças endêmicas, considerando as es-
pecificidades epidemiológicas da Região Amazônica.

Quanto à segurança pública, as orientações estratégicas têm sido condizentes com a política nacional de 
segurança pública, destacando-se na região o fortalecimento da cooperação entre a União, estados e mu-
nicípios, com atenção especial para o combate ao crime organizado em suas diversas matizes (grilagem de 
terras, desmatamento ilegal, tráfico (de drogas, armamentos e animais silvestres), trabalho escravo etc.).

Atenção especial tem sido dedicada também às áreas de fronteira, que na Amazônia em sua maior parte 
são secas e extendem-se por mais de oito mil quilômetros.

A estratégia de implementação de um novo padrão de financiamento na Amazônia deve combinar 
fontes de recursos existentes – a exemplo de recursos orçamentários e fundos constitucionais –, com as 
oportunidades e fontes potenciais de novos recursos para a região.

A proteção do patrimônio natural é claramente uma questão de relevante interesse econômico, haja 
vista o enorme desperdício de recursos decorrentes do desmatamento. É justificável, portanto, a deter-
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minação de ônus financeiro para atividades que estimulem a derrubada da floresta, o que resultaria em 
incentivo econômico à sua preservação.

Uma vez que a capacidade de mobilização de recursos do Estado é limitada, será necessário estabelecer 
parcerias com o setor privado, principalmente no que diz respeito à infra-estrutura urbana. Pode-se pre-
ver, também, a exigência de contrapartidas dos beneficiários de programas de crédito e/ou incentivo 
fiscal, no caso de empresas de maior porte, sob a forma de seu envolvimento em programas ambientais 
como, por exemplo, programas de regularização e monitoramento ambiental de fornecedores de bens 
primários (madeira e produtos agropecuários).

Outra oportunidade interessante pode vir a ser a utilização de recursos do BNDES para o fortalecimento 
da capacidade de governança ambiental dos estados e municípios amazônicos, atrelados a compromis-
sos com metas de desempenho e de impacto.

Assim, com o objetivo de otimizar o aproveitamento dos recursos existentes na região e criar melhores 
condições para viabilizar as diretrizes constantes no PAS, o novo padrão de financiamento para a região 
deve atender aos seguintes requisitos:

a.	 funcionar como instrumento de redução das desigualdades, ao priorizar os pequenos e médios 
produtores e ao promover uma distribuição de recursos mais justa e eqüânime entre os estados da 
região;

b.	 estimular a formação de parcerias entre os atores envolvidos no processo de desenvolvimento re-
gional;

c.	 favorecer a integração intra e inter-regional, especialmente no que diz respeito ao apoio às cadeias 
produtivas e aos arra njos produtivos locais;

d.	 promover a cooperação entre as diversas instituições operadoras de recursos, no âmbito das diver-
sas modalidades de créditos e fontes de financiamentos destinados à Região Amazônica, tais como 
FNO, FDA, Pronaf, BNDES, CEF, fundos setoriais, e outros;

e.	 incorporar fontes adicionais de recursos derivadas das atividades produtivas da região;

f.	 reduzir o custo financeiro dos projetos mediante aglutinação/combinação de fontes distintas: fun-
dos orçamentários, fundos constitucionais, linhas de crédito de instituições oficiais (CEF, BNDES e 
outros);

g.	 conferir maior flexibilidade nos critérios para alocação de recursos, observando as especificidades 
do espaço aonde elas acontecem, evitando, assim, as padronizações danosas que muitas vezes im-
pedem o alcance da eficácia das ações promotoras do desenvolvimento sustentável.







Capítulo 5

Gestão do Plano

Um aspecto essencial da efetivação do PAS é a realização de esforços sistemáticos para internalizar 
suas orientações estratégicas no âmbito das políticas setoriais, das instituições governamentais 

(federais, estaduais e municipais) e das organizações da sociedade regional.

Esse processo de “internalização” deve estar expresso nas políticas públicas dos diferentes níveis de 
governo, a exemplo da prática de planejamento participativo, da definição de metas operacionais e da 
alocação de recursos orçamentários, das novas parcerias institucionais e dos ajustes entre instrumentos 
econômicos. Trata-se de um desafio considerável, que envolve processos gradativos de aprendizagem e 
de mudança no seio de antigas “culturas institucionais”, mas diante da sua relevância, esta internalização 
não pode ser subestimada e nem negligenciada.

A efetividade de um plano de desenvolvimento regional sustentável na Amazônia depende, necessa-
riamente, de um elevado grau de coordenação institucional, de cunho político e técnico, capaz de asse-
gurar a cooperação entre uma quantidade expressiva de organizações governamentais e não-governa-
mentais que compõem o mosaico institucional na região.

Uma questão estratégica para a efetivação do PAS é o fortalecimento de instâncias colegiadas de gestão 
das políticas públicas, como espaços democráticos de diálogo, de explicitação de conflitos e de forma-
ção de consensos possíveis entre representantes do governo, da sociedade civil e do setor privado. Nes-
se sentido, é preciso que haja uma maior coordenação entre colegiados já existentes, freqüentemente 
criados a partir de visões setoriais e de compreensões conjunturais sobre os problemas do desenvolvi-
mento regional, com fortes tendências de sobreposição de atribuições.

A questão da coordenação das políticas públicas precisa ser tratada em diferentes níveis administrativos 
e territoriais. Em termos gerais, propõe-se o aperfeiçoamento e afinamento do aparato institucional, 
minorando problemas de superposição de funções e lacunas de atuação. Para tanto, deve-se buscar 
investir fortemente no fortalecimento institucional das administrações municipais, particularmente na 
ampliação e na qualificação do quadro de servidores públicos, visando em especial o fortalecimento da 
gestão territorial e ambiental e das instituições que atuem nestas áreas.

O restabelecimento do Conselho Deliberativo da Sudam, com novo formato, o eleva à condição de fó-
rum representativo dos mais altos níveis dos poderes da República e a redefinição de suas atribuições 
concorre também para estabelecer melhores condições na celebração de acordos e convênios entre os 
entes federados, tanto no compartilhamento de visões de desenvolvimento como na pactuação das 
iniciativas em diversos níveis, inclusive com a sociedade civil. 



92

A efetiva participação dos governos estaduais no processo de acompanhamento e de avaliação do PAS 
é uma condição essencial para uma condução efetivamente compartilhada do Plano. Dessa forma, deve 
ser criado um Comitê Intergovernamental de Acompanhamento e Avaliação da Implementação das 
Diretrizes Propostas no PAS, com a participação das Secretarias Estaduais de Planejamento e dos minis-
térios com forte atuação na Amazônia.

Deve-se destacar também a necessidade de se debater a criação de um Sistema de Gestão Territorial. 
Uma política regional moderna, contemporânea, pode ser vista como uma verdadeira matriz de infor-
mações, na qual cada eixo representa uma política específica, da qual, por sua vez, cada elemento será 
instrumento específico. O principal papel do Estado será lograr que os distintos atores tomem decisões 
coerentes em função da transmissão de informação e não de ordens. 
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Gráfico 01 – Área desmatada acumulada na Amazônia Legal, 1980-2007 – (em mil km2) 
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Quadro 01 – Evolução das taxas de desmatamento (km2) 

Estados/Ano 99-00 00-01 01-02 02-03 03-04 04-05 05-06 06-07

Acre 547 419 762 1.061 729 539 323 136

Amazonas 612 634 881 1.587 1.211 752 780 582

Amapá 7 25 46 33 30

Maranhão 1.065 958 1.014 993 755 922 651 631

Mato Grosso 6.369 7.703 7.892 10.405 11.814 7.145 4.333 2.476

Pará 6.671 5.237 7.324 6.996 8.521 5.731 5.505 5.569

Rondônia 2.465 2.673 3.067 3.620 3.834 3.233 2.062 1.465

Roraima 253 345 84 439 311 133 231 306

Tocantins 244 189 212 156 158 271 124 59

Amazônia Legal 18.226 18.165 21.238 25.282 27.379 18.759 14.039 11.224

Fonte: INPE (2008) – Dados Prodes

Anexos

Gráficos, quadros e mapas
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Quadro 02 – Área territorial dos estados da Amazônia Legal

Unidade da Federação Área Territorial (km²)

Acre 152.581,39  

Amapá 142.814,59

Amazonas 1.570.745,68

Maranhão 331.983,29

Mato Grosso 903.357,91

Pará 1.247.689,52

Rondônia 237.576,17

Roraima 224.298,98

Tocantins 277.620,91

Total 5.088.668,44

Fonte: IBGE.
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Quadro 03 – Evolução da população nos estados da Amazônia Legal entre 1950 e 2007 (mil hab.)

UF 1950 1960 1970 1980 1991 2000 2007
Cresc. entre 

1950 e 2007 (%)

AC 114 158 215 301 418 553 654 474

AM 514 708 955 1.430 2.103 2.841 3.168 516

AP 34 68 114 175 289 476 585 1.620

MA 1.583 2.469 2.993 3.996 4.930 5.638 6.118 286

MT 213 323 600 1.139 2.027 2.498 2.854 1.240

PA 1.123 1.529 2.167 .403 4.950 6.189 7.071 530

RO 37 70 111 491 1.133 1.378 1.454 3.830

RR 18 28 41 79 218 324 394 2.089

TO 184 294 521 743 920 1.155 1.248 578

AMAZÔNIA 3.820 5.647 7.717 11.757 16.988 21.052 23.546 518

Fonte: IBGE: Censos Demográficos de 1950 a 2000 e Contagem Populacional de 2007.

Gráfico 02 – Evolução da população nos estados da Amazônia Legal entre 1950 e 2007 (mil hab.)
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Gráfico 03 – População total na Amazônia Legal, 1950 a 2007 (em milhões de habitantes)
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Fonte: IBGE. Censos Demográficos, 1950 a 2000; Contagem da população 2007.

Quadro 04 – IDH segundo os estados da Amazônia Legal, 2000

UFs IDH

Brasil 0,757

Acre 0,697

Amapá 0,753

Amazonas 0,713

Maranhão 0,636

Mato Grosso 0,773

Pará 0,723

Rondônia 0,735

Roraima 0,746

Tocantins 0,710

Fonte: Pnud, Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2000.
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Quadro 05 – Saneamento Básico nos estados da Amazônia Legal, 2000

Domicílios Particulares Permanentes Atendidos (%) – 2000

Rede geral de 
abastecimento 

de água

Rede coletora 
de esgoto 

ou fossa séptica
Coleta de lixo

Brasil 83,2 70,6 86,6

Acre 47,6 44,7 71,5

Amapá 69,4 27,2 91,1

Amazonas 68,5 61,2 75,8

Maranhão 60,1 53 60,7

Mato Grosso 65,5 34,2 75,6

Pará 48,2 57,0 77,8

Rondônia 38,6 46,6 69,8

Roraima 82,8 72,8 79,7

Tocantins 78,4 21,6 70,4

Fonte: Censo Demografico, Ibge, 2000.

Quadro 06 – PEA total ocupada e com carteira assinada nos estados da Amazônia Legal, 2006

Discriminação PEA Ocupada 
( mil)

PEA Ocupada com
Carteira Assinada (mil)

PEA com Carteira 
Assinada (%)

Acre 307 54 17,59

Amapá 234 53 22,65

Amazonas 1.379 344 24,95

Maranhão 2.759 316 11,45

Mato grosso 1.368 371 27,12

Pará 3.148 569 18,07

Rondônia 758 154 20,32

Roraima 193 25 12,95

Tocantins 664 98 14,76

Amazônia 10.810 1.984 18,35

Brasil 89.318 28.344 31,73

Fonte: IBGE, PNAD, 2006.
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Quadro 07 – Malha rodoviária por estado na Amazônia Legal, 2004 (Km)

UF Pavimentada 
Pista Simples

Pavimentada 
Pista Dupla

Em obras 
Pavimentação

Implantada e 
em implantação

Leito 
Natural Total Planejada

MT 5.913 60 518 11.845 68.386 86.722 6.271

MA 6.928 28 29 12.616 35.834 55.435 2.851

PA 4.095 72 1.522 9.702 19.977 35.368 6.923

TO 5.108 24 1.118 340 21.861 28.451 9.318

RO 1.553 0 867 13.051 7.080 22.551 4.083

AM 1.587 53 452 3.737 448 6.277 8.778

AC 905 12 251 2.643 3.647 7.458 596

RR 1.117 0 35 5.435 583 7.170 855

AP 307 12 0 1.861 148 2.328 4.937

TOT 27.513 261 4.792 61.230 157.964 251.760 44.612

BRA 185.044 11.050 13.003 246.290 1.154.689 1.610.076 141.786

(%) 14,9 2,4 36,9 24,9 13,7 15,6 31,5

Fonte: Ministério dos Transportes

Quadro 08 – Ferrovias na região Amazônica

Nome Extensão Conexões

Estrada de Ferro Carajás 892 km Carajás/Pará a Porto de Itaqui/Maranhão

Ferrovia Norte-Sul 420 km Açailândia a Araguaína/Tocantins

Ferronorte 403 km
Ponte rodoferroviária do rio Paraná /Terminal de Inocência 
e Terminal Chapadão do Sul (MS) e Terminal em Alto Taquari 
(MT)

Estrada de Ferro Amapá 194 Km Serra do Navio – Porto de Santana, em Macapá

Estrada de Ferro Jari 68 Km Munguba – terminal na área industrial do Projeto Jarí - ao 
porto no rio Jari

Estrada de Ferro Trombetas 35 Km Serra do Sacarã, município de Oriximiná, ao Porto Trombetas, 
ambos no Pará

Fonte: Ministério dos Transportes.
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Quadro 09 – Evolução da participação dos PIBs dos stados da  

Amazônia Legal no PIB nacional entre 1985-2005 (%)

UF 1985 1990 1995 2000 2005

Acre 0,13 0,14 0,15 0,15 0,21

Amapá 1,52 1,82 1,70 1,71 1,55

Amazonas 0,12 0,16 0,19 0,18 0,20

Maranhão 0,74 0,80 0,78 0,84 1,18

Mato Grosso 0,69 0,83 1,01 1,22 1,74

Pará 1,52 2,06 1,87 1,72 1,82

Rondônia 0,48 0,49 0,46 0,51 0,60

Roraima 0,07 0,11 0,07 0,10 0,15

Tocantins ... 0,16 0,19 0,22 0,42

TOTAL 5,27 6,57 6,42 6,65 7,88

Fonte: IBGE, Contas regionais do Brasil.

Quadro 10 – PIB total e PIB per capita nos estados da Amazônia Legal, 2005

UF
PIB 2005

(R$ bilhões)
Partic. na Região 

(%)
PIB per capita 

(R$) Brasil = 100

Acre 4.482 2,65 6.792 58,3

Amapá 4.367 2,58 7.344 63,0

Amazonas 33.359 19,70 10.289 88,3

Maranhão 25.326 14,96 4.150 35,6

Mato Grosso 37.466 22,13 13.365 114,6

Pará 39.150 23,12 5.617 48,2

Rondônia 12.902 7,62 8.408 72,1

Roraima 3.179 1,88 8.123 69,7

Tocantins 9.084 5,37 6.957 59,7

Amazônia 169.315 100,00 7.173 61,5

Brasil 2.147.239 - 11.658 100,0

Fonte: IBGE, Contas regionais do Brasil.
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Quadro 11 – Evolução do PIB per capita dos estados da Amazônia 

Legal em relação à média nacional entre 1985 e 2005 (%)

UF 1985 1990 1995 2000 2005

Acre 48,5 49,1 50,6 46,0 58,3

Amazonas 115,5 128,6 112,9 103,0 88,3

Amapá 69,9 83,4 81,6 62,6 63,0

Maranhão 22,1 23,8 23,5 25,1 35,6

Mato Grosso 58,6 62,9 71,1 82,4 114,6

Pará 48,8 62,7 53,6 46,9 48,2

Rondônia 79,9 66,0 58,6 62,7 72,1

Roraima 62,9 79,2 46,6 52,4 69,7

Tocantins ... 25,3 28,7 32,5 59,7

Amazônia 52,1 57,5 54,1 53,5 61,5

Fonte: IBGE, Contas regionais do Brasil.

Gráfico 04 – PIB per capita dos estados da Amazônia Legal  

em relação à média nacional, entre 1985 e 2005 (%)
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Fonte: IBGE, Contas regionais do Brasil.
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Quadro 12 – Composição dos PIBs estaduais em 2004 (%)

Setores BRA RO AC AM RR PA AP TO MA MT

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Agropec. 10,4 15,3 5,9 3,6 3,8 22,8 4,6 12,9 20,1 40,8

Ind. Transf 27,8 12,4 18,4 55,4 0,6 18,6 1,6 6,8 17,9 10,2

Ind. Ex. Mi. 4,1 1,1 ... 6,0 ... 3,5 3,1 ... ... 1,1

E G A 3,5 1,3 1,6 0,9 2,1 4,3 0,8 2,3 2,9 2,2

Construção 6,8 15,8 8,1 7,6 6,0 9,9 2,2 19,7 4,6 5,5

Serviços 47,4 54,1 66,0 26,5 87,5 40,9 87,6 59,9 54,5 40,2

Adm Pub. 14,7 28,0 42,7 10,1 58,2 18,0 44,4 27,5 25,4 13,6

Comércio 7,0 6,9 6,0 4,8 9,3 5,9 20,9 6,8 7,5 8,8

Int. Fin. 6,5 2,7 2,8 1,3 2,9 2,4 1,8 4,6 3,4 4,1

Transp. Ar. 2,0 2,0 2,4 1,7 0,6 2,1 4,9 5,7 4,8 1,5

Comum 2,3 1,6 2,1 1,1 2,5 1,7 1,6 4,0 2,7 2,3

Outros 14,9 12,9 10,0 7,5 14,0 10,8 14,0 11,3 10,7 9,9

Fonte: IBGE, Contas regionais do Brasil.
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Quadro 13 – Tamanho dos estabelecimentos agropecuários na Amazônia – 1996 

Área (ha) Nº de estabelecimentos % do total

Até 50 306.000 56,5 %

50-200 167.300 30,9 %

200-500 37.100 6,8%

500-2.000 22.600 4,2%

2.000-10.000 7.400 1,4%

> 10.000 1.200 0,2%

Fonte: IBGE. Censo Agropecuário – 1996
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Lista de siglas e acrônimos

Abin Agência Brasileira de Inteligência

Alap Áreas sob Limitação Administrativa Provisória

Albrás Alumínio Brasileiro S.A.

Alumar Consórcio de Alumínio do Maranhão

Alunorte Alumina do Norte do Brasil S.A.

APP Área de Preservação Permanente

Ater Assitência Técnica e Extensão Rural

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

CCIR Certificado de Cadastro de Imóvel Rural

CEF Caixa Econômica Federal

CVRD Companhia Vale do Rio Doce

DFS Distrito Florestal Sustentável

EIA Estudo de Impacto Ambiental

EJA Educação de Jovens e Adultos

FDA Fundo de Desenvolvimento Agrário

Ferronorte Ferrovias Norte Brasil

Finam Fundo de Financiamento da Amazônia

FNO Fundo Constitucional de Financiamento do Norte

FNS Ferrovia Norte-Sul

Funai Fundação Nacional do Índio

Ibama Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

IDH Índice de Desenvolvimento Humano

INCRA Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária

MDA Ministério do Desenvolvimento Agrário

MI Ministério da Integração Nacional

MMA Ministério do Meio Ambiente

MME Ministério de Minas e Energia

MPOG Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

MTE Ministério do Trabalho e Emprego

OMS Organização Mundial de Saúde

OTCA Organização do Tratado de Cooperação Amazônica

PAA Programa de Aquisição de Alimentos

PAC Plano de Aceleração do Crescimento

PAE Projeto de Assentamento Agroextrativista

PAF Projeto de Assentamento Florestal
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PDA Plano de Desenvolvimento do Assentamento

PDLI Plano de Desenvolvimento Local Integrado

PDLS Plano de Desenvolvimento Local Sustentável

PDS Projeto de Desenvolvimento Sustentável

PEA População Econômicamente Ativa

PIB Produto Interno Bruto

PIM Pólo Industrial de Manaus

PNATER Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural

PNDR Política Nacional de Desenvolvimento Regional

PNV Plano Nacional de Viação

PPA Plano Plurianual

PPCDAM Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal

Proambiente Programa de Desenvolvimento Sustentável da Produção Familiar Rural da Amazônia

Pronaf Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar

PSI Projeto de Saneamento Integrado

RDS Reserva de Desenvolvimento Sustentável

Reman Refinaria de Manaus

Resex Reserva Extrativista

Rima Relatório de Impacto Ambiental

RL Reserva Legal

SFB Serviço Florestal Brasileiro

SG/ PR Secretaria Geral da Presidência da República

SGB Serviço Geológico Brasileiro

Sipam Sistema Proteção da Amazônia

SNCR Sistema Nacional de Cadastro Rural

SNUC Sistema Nacional de Unidades de Conservação

SPVEA Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia

SUAS Sistema Único de Assistência Social

Sudam Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia

Suframa Superintendência da Zona Franca de Manaus

SUS Sistema Único de Saúde

TI Terra Indígena

UC Unidades de Conservação

UHE Usina Hidrelétrica

VPI Valor da Produção Industrial

ZEE Zoneamento Ecológico-Econômico






